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SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

ATA DA OCTAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DATA: 27 de novembro de 2002.

LOCAL: Sala de Reuniões do 1º Andar do Edifício Anexo do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

I – PRESENÇAS
Representação do Governo

MPAS – Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, José Cechin. Presidente.

MPAS – Secretário Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social. Johaness Eck.

MPAS/SPS – Sidney de Miguel - Titular

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda – Suplente

MPAS/SPC – Luiz Rondon Teixeira de Magalhães - Suplente

INSS – Judith Izabel Ize Vaz – Titular

INSS – Benedito Adalberto Brunca - Suplente

MP – José Carlos Jacob de Carvalho - Suplente

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva - Titular

Cobap – José Lopes de Almeida - Titular

Copap – Delson Vila Nova de Aquino – Titular

Cobap – Oswaldo Garcia Velloso - Suplente
Representação dos trabalhadores em atividade
CUT – Remígio Todeschini – Titular

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva – Titular

Contag – Evandro José Morello – Suplente

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato – Titular

Representação dos empregadores

CNC – Carlos Alberto Recch– Titular

CNF – Jorge Higashino – Suplente

CNA – Rodolfo Tavares – Titular

Ausências justificadas

MPAS – José Roberto Ferreira Savoia – Titular

MF – Arno Meyer – Titular

MF – Lígia Salomé Varandas Esteves Beira – Suplente

MP - Eduardo Cezar Gomes – Titular

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho fortes – Titular

Observadores - Ministério da Fazenda – Roberto Shoji Ogasavara

Item 1. Abertura. Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin. Verificada a existência de quorum, o Presidente deu início aos trabalhos dando as boas-vindas a todos. A seguir relatou as ações do Ministério da Previdência e Assistência Social, enfocando, dentre outros tópicos: as medidas administrativas adotadas na Previdência Social em todo o período do Governo Fernando Henrique Cardoso, publicadas na revista Conjuntura Social; o projeto de lei de doze temas relevantes para a Previdência Social, encaminhado recentemente ao Congresso Nacional, com o propósito de corrigir imperfeições da legislação; a cerimônia a ser realizada no dia 11 de dezembro no Salão Nobre da Câmara dos Deputados, em comemoração aos 80 Anos da Previdência Social, oportunidade em que serão lançados o selo e o cartão telefônico comemorativos, o livro sobre os 80 Anos da Previdência e dois filmes institucionais. Para esse evento formulou, antecipadamente, o convite aos Senhores Conselheiros; o lançamento do livro que avalia o impacto da instituição na Amazônia e do Livro Branco da Previdência Social – Ano 2002, este último, em cerimônia a ser realizada no início do próximo mês. O inteiro teor da fala do Presidente, bem como as manifestações do Senhores Conselheiros encontram-se registradas na transcrição, Anexo I. Registrada a sugestão do Conselheiro Remígio Todeschini, da CUT, da inclusão dos seguintes tópicos na pauta da próxima reunião ordinária: - balanço geral das atividades da Previdência Social,  participação do CNPS na gestão previdenciária, ações do conselho e apresentação do trabalho do Ipea sobre a avaliação do CNPS, com a participação da equipe de transição do novo Governo. Reiterada pelo mesmo Conselheiro, a disponibilização dos contratos, convênios e consultorias firmados no âmbito do MPAS, para acompanhamento sistêmico no  Relatório de Gestão Quadripartite; a aprovação de resolução que dê continuidade à ratificação da Convenção nº 102. Ao assumir a Presidência “ad hoc” o Secretário-Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social e Conselheiro Johaness Eck acrescentou que o material distribuído aos presentes trouxe o resultado da Previdência Social no mês de outubro, com números reais favoráveis na área de arrecadação, que apresentou crescimento de 4,2%.

Item 2. Aprovação da Ata da 84ª Reunião Ordinária. 

Deliberação: Submetida à consideração dos Senhores Conselheiros, foi a ata aprovada com a ressalva apresentada pelo Conselheiro Rodolfo Tavares, da CNA, de se fazer a correção do texto na página 12: no parágrafo que se inicia com “O Próprio Grito da Terra”, que a proposta faça parte do seguimento desse parágráfo, para melhor compreensão do texto.
Item 3 - Discussão de proposta de resolução propondo a ratificação da Convenção nº 102, a Organização Internacional do Trabalho – OIT.

O Presidente comunicou que o Ministério da Saúde se manifestou  favorável à aprovação da resolução proposta. O representante da Confederação Nacional da Agricultura – CNA, que havia pedido vista da matéria, apresentou relatório a seu respeito, opinando pela adesão à referida convenção, observando, porém, que este Conselho delegue à Previdência a tarefa de analisar, por meio do seu departamento técnico especializado, se há necessidade de adesão parcial à convenção ou de moratória de determinado item por algum período.

Deliberação: Aprovada resolução com o seguinte teor: O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, em sua 85ª Reunião Ordinária,  realizada no dia 27 de novembro de 2002, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: 1. Recomendar que a Convenção nº 102, de 1952, da Organização Internacional do Trabalho – OIT, que estabelece normas mínimas sobre a seguridade social, seja novamente encaminhada ao Congresso Nacional, para fins de ratificação. 2.      Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Item 4 -  Esclarecimentos por parte da Contag sobre os procedimentos para desconto de mensalidades na renda mensal de benefícios – art. 154 do Decreto nº 3.048.

Apresentado pelo Conselheiro Evandro Morello, da Contag, aspectos referentes ao convênio e a legitimidade da Contag em relação à categoria de trabalhadores rurais, inclusive os aposentados, conforme consta da transcrição, Anexo I. Registre-se observação da Conselheira Maria de Fátima Rodrigues da Silva de que não é objetivo deste fórum discutir problemas e disputas políticas das entidades. Manifestou o Conselheiro Carlos Recch, da CNC, a sua discordância com essa observação por considerar o assunto de interesse da sociedade e obrigação deste Conselho discutir os temas que dizem respeito aos trabalhadores e aposentados de maneira geral,  sugerindo inclusive, que haja uma melhor aplicação da contribuição recolhida dos trabalhadores e que o INSS faça uma auditoria junto a Cobap e a Contag para verificar a aplicação de item por item desses recursos. Registrou o Conselheiro Luiz Fernando Emediato que é de fato constrangedor discutir esse tipo de assunto no CNPS, tendo em vista que a lei prevê a contribuição voluntária no caso em discussão. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva considerou que determinadas entidades não querem a gestão quadripartite da Previdência Social e sim a tripartite, eliminando-se a categoria dos aposentados e pensionistas. Discordou, também, da celebração de convênios com entidades que estão sendo formados como sindicatos de aposentados. O Conselheiro Delson Vias Boas de Aquino solicitou que se dê por encerrada a discussão desse assunto no âmbito deste Conselho. Argumentou o Presidente que a discussão é importante e faz parte da competência institucional deste Conselho e que cada convênio será devidamente analisado pela Procuradoria do INSS de acordo com a legislação e com as normas existentes na Previdência Social. O Conselheiro Jorge Higashino registrou que o Conselho Nacional de Previdência Social deve conhecer e avaliar tudo o que se refere ao processo da Previdência Social e aquilo que o afeta e, por outro lado as entidades que se valem da contribuição devem mostrar como está sendo aplicado esse recurso. O Conselheiro Rodolfo Tavares consignou o fato de o parecer jurídico anteriormente solicitado não estar disponível, sugerindo que o assunto seja pautado para a próxima reunião e apreciado à luz de parecer jurídico da Casa esclarecendo se esses descontos não feitos por entidades legitimadas para tanto, a fim de se evitar a possibilidade de um passivo da Previdência no futuro, por meio de contenciosos que venham a se estabelecer. Registrou que a CNA, em nenhum momento, questiona a lisura, a responsabilidade da Contag em relação à utilização dos seus recursos. 

Deliberação: Após exaustivas discussões ficou aprovado que o Conselho prosseguirá deliberando sobre a matéria que deverá constar da pauta da próxima reunião, para análise e deliberação, subsidiada por parecer jurídico do MPAS, com a recomendação do Conselheiro Jurandir Pereira da Silva de que esse parecer deve envolver, além do aspecto legal, se a contribuição é pública ou não.

Item 5. Regulamentação da Emenda Constitucional nº 33, a respeito da incidência das contribuições sobre as receitas da exportação, em especial, o impacto para a Previdência Social.

Lembrou o Conselheiro Geraldo Almir Arruda que em 12 de dezembro de 2001 foi promulgada a Emenda Constitucional nº 33, que dispôs que não há incidência de tributos e contribuições sobre as receitas decorrentes dos produtos exportados, o que trouxe, de imediato, uma questão acerca da repercussão das contribuições previdenciárias incidentes sobre a comercialização da produção rural, ao exportar o seu produto, estaria recebendo uma receita sobre a qual incidiria a contribuição previdenciária. Em maio de 2002 o INSS baixou a Instrução Normativa nº 68, que dispôs não haver incidência de contribuição sobre os produtos rurais exportados. Posteriormente, na análise conjunta da Consultoria Jurídica e da Procuradoria Geral do INSS, entendeu que a interpretação mais plausível e adequada era a de que houve uma imunidade constitucional e conseqüentemente deixou de haver contribuição sobre os produtos rurais destinados à exportação, não havendo, portanto, incidência sobre produtos rurais exportados. Surge, por consegüinte, outra questão que se relaciona com a renúncia previdenciária. Se  o produtor rural destina sua produção ao exterior, ele já não contribui sobre a folha de pagamento porque essa foi substituída pela contribuição sobre os produtos rurais. Sobre esse aspecto surge várias hipóteses. Uma delas é retornar a contribuição sobre a folha para todos os empregadores rurais. A outra é nova emenda constitucional para excluir a não-incidência sobre a contribuição previdenciária sobre os produtos rurais exportados. Uma terceira seria o Governo, o Estado assumir essa renúncia como medida tributária, uma política econômica e fazer a compensação para a Previdência Social. Disse acreditar que essa será uma questão a ser enfrentada pelo próximo Governo. Aduziu ser praticamente impossível fazer uma estimativa concreta sobre essa renúncia. Entretanto, admitindo-se que se todos os produtos da pauta de exportação que sofrem a incidência de contribuição fossem isentos, se chegaria a uma renúncia potencial da ordem de um bilhão de reais ao ano. Por final, o Presidente “ad hoc”, Conselheiro Sidney de Miguel, sugeriu que o Conselho apresente proposições e recomendação de como enfrentar esse problema.

Item 6. Critérios de escolha das entidades que representarão a sociedade civil. Resultado do Grupo de Trabalho instituído para analisar a matéria

Deliberação: discussão postergada.

Item 7.  Contribuição do aposentado que retorna à atividade.

Deliberação: discussão postergada para a próxima reunião.

Item 8. Esclarecimentos sobre indeferimentos e represamentos de benefícios do INSS.

Deliberação: discussão postergada para a próxima reunião.

Item 9. Assuntos diversos.

Sugerida pelo Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, da Cobap, a realização de uma reunião ampliada no mês de dezembro, com a participação inclusive dos ex-ministros da Previdência Social, para relatarem suas experiências, como parte das comemorações dos 80 Anos da Previdência no âmbito do Conselho, com discussões envolvendo a recordação do passado histórico da Previdência Social e o redesenho da Previdência para o futuro. A Conselheira Maria de Fátima Rodrigues da Silva, da Contag, propôs que se garanta também a participação da equipe de transição do novo Governo. Sugerida a abordagem desse tema na reunião do mês de janeiro, mais próximo da data efetiva dos 80 anos. Ponderou o Presidente que o tema referente aos critérios de  escolha das entidades que representarão a Sociedade Civil junto ao CNPS, bem como o trabalho do  Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada – Ipea - sejam discutidos em Workshop a ser realizado em janeiro ou fevereiro do próximo ano, juntamente com os demais temas referentes ao redesenho e fortalecimento do CNPS.

ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a presente reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelo Presidente. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 27 de novembro de 2002.
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